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Prevalência de incontinência urinária de esforço e função dos músculos 
do assoalho pélvico em mulheres praticantes de jump ou musculação 
Prevalence of urinary incontinence of stress and function of pelvic floor muscles in 
jump or strength training practicing women 
Janeisa Franck Virtuoso1, Iohana Nunes², Paula Ferrarezi Brunazo², Franciele Pereira³, Karoline Souza 
Scarabelot³ 
RESUMO: Objetivou-se analisar a prevalência de incontinência urinária de esforço 
(IUE) e a função dos músculos do assoalho pélvico (MAP) em mulheres praticantes de 
jump ou musculação. A amostra foi composta por 39 mulheres, sendo 17 praticantes de 
jump e 22 praticantes de musculação. Foram verificadas características referentes à 
prática dessas modalidades, a ocorrência e gravidade da perda urinária durante o dia a dia 
e durante a pratica por meio do autorrelato, a perda urinária objetiva durante a atividade, 
o nível de esforço durante o exercício e função dos MAP. Foi utilizada estatística 
descritiva e interferência com nível de significância de 5%. Não foi observada diferença 
significativa entre as duas modalidades em relação as características do exercício, exceto 
na frequência semanal, na qual a maioria das praticantes de musculação (90,9%) 
possuíam uma frequência de 3 vezes ou mais na semana. Foi visto que na perda subjetiva 
de urina não houve diferença significativa entre as duas modalidades. Porém na perda 
objetiva as mulheres que praticam jump obtiveram valores superiores as das praticantes 
de musculação (p = 0,018). Também foi possível observar que todas as mulheres que 
perdem urina no exercício, perdem também no dia a dia. A função dos MAP foi 
considerada reduzida em ambas as modalidades. Concluiu-se que as praticantes de jump 
tiveram uma perda urinária objetiva maior quando comparadas as praticantes de 
musculação, contudo as mulheres praticantes de ambas modalidades apresentaram uma 
reduzida função dos músculos do assoalho pélvico. 
Descritores: Exercício; Incontinência urinária; Mulheres.  
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ABSTRACT: It was analyzed the prevalence of stress urinary incontinence (SUI) and 
the function of the pelvic floor muscles (PFM), the sample was composed by 39 women 
than practice jump and strength training. It was verified features of those practices, the 
occurrence and severity of the urine loss daily and during the activities by self reports, 
the urine loss during an activity, the effort level during an exercise in function of the 
PFM’s. Descriptive statistics were used and interferences with 5% of significance level. 
It wasn’t noticed a significant difference between both modalities in relation to the 
characteristics of the exercise, except in the weekly frequency, in which the majority of 
the strength training (90,9%) had a frequency of 3 times or more long the week. It was 
noticed that the subjective urine loss don’t had a significant difference between both 
modalities, but in the objective urine loss, the practitioners of jump had higher values than 
the strength training (p = 0,018). It was also possible to observe that all the women than 
loss urine during the exercise, loss it daily too. The function of the PFM’s was considered 
poor in both modalities. Concludes that the jump practitioners had more urine loss 
objective in compares with the strength training, however both of the modalities presented 
a poor function of the pelvic floor muscles. 
Keywords:  Exercise; Urinary incontinence; Women.       
 
INTRODUÇÃO 
 
A vida de uma mulher pode sofrer várias alterações em decorrência da 
incontinência urinária (IU), seja pelo confronto psicológico frente à restrição social e 
familiar, ou pelas alterações fisiológicas atribuídas pela doença (1). Nesse sentido, a IU 
causa impacto negativo na vida das mulheres (2). Por sua vez, essa disfunção miccional, 
em pessoas do sexo feminino está associada a múltiplos fatores de risco, como a idade, 
fatores hereditários, obesidade, raça, menopausa, consumo de cafeína, tabagismo, entre 
outros (3). Dentre esses fatores, a prática de exercícios físicos também vem sendo 
associada à perda urinária (4). Acredita-se que em modalidades de exercício com maior 
impacto influenciam a continência da mulher de forma negativa (5). 
Quando se fala de incontinência urinária durante a prática de atividades 
físicas, foi visto que 100% de 39 mulheres que praticavam jump por mais de três meses, 
relataram que perdem urina durante tal atividade e que esta perda interfere na sua 
qualidade de vida (6). Já na modalidade musculação houve uma prevalência de 24,09% 
 
 
 
de mulheres praticantes com a presença de incontinência urinária durante a prática 
esportiva (7). Foi visto que o tipo de atividade física realizada pode ser o fator causador, 
uma vez que causa uma pressão intraabdominal cronicamente alta sobre o assoalho 
pélvico (8). Sabe-se que 50% das mulheres entre 18 a 47 anos deixam de praticar alguns 
exercícios, como o jump e o agachamento com peso, devido à perda de urina (9).    
Entre as modalidades esportivas, o jump tem sido cada vez mais procurado 
pelas mulheres e devido a isso as academias têm aderido à sua prática (10). Este consiste 
em exercícios sobre um minitrampolim de forma ritmada que melhora o condicionamento 
físico e consequentemente eleva o gasto energético (11). Além disso, é uma prática que 
proporciona motivação e melhoras nas capacidades físico-motora (12). Assim como o 
jump, a musculação tem sido uma das modalidades mais procurada (13). A mesma pode 
ser definida como um método de treinamento, cujo principal meio são os pesos (barras, 
anilhas, etc.) e a principal capacidade motora treinada é a força muscular (14). Essa 
modalidade promove sensação de bem-estar, socialização, melhora da saúde e da estética, 
já que pode estar relacionado com resultados como a perda de gordura e o aumento da 
massa corporal (15). 
No entanto, não existem estudos que associem essas duas modalidades em 
relação a IU. Dessa forma, este estudo justifica-se devido a possível ocorrência de perda 
urinária durante a prática de jump e musculação, a ausência de estudos que avaliem a 
função dos músculos do assoalho pélvico (MAP) nessa população e a alta procura por 
essas modalidades em academias e estúdios de ginástica. Além disso, esse estudo 
beneficiará as participantes por trazer informações sobre a importância do assoalho 
pélvico, influenciando as mulheres sintomáticas a procurarem tratamento e as não 
sintomáticas, buscarem a prevenção.  
Portanto, este estudo objetivou analisar a prevalência de incontinência 
urinária de esforço e a função dos músculos do assoalho pélvico em mulheres praticantes 
de jump ou musculação. 
 
METODOLOGIA 
 
Trata-se de um estudo observacional, analítico e de cunho transversal (16), 
em que foram recrutadas 41 mulheres praticantes de jump ou musculação em 5 academias 
da cidade de Araranguá (SC). Foram incluídas: mulheres que praticam jump ou 
 
 
 
musculação com idade entre 18 a 50 anos. Foram excluídas do estudo mulheres que 
praticam ambas modalidades físicas (jump e musculação), que apresentem doenças 
ginecológicas ou sintomas que indiquem infecção do trato urinário inferior como dor ou 
ardência ao urinar e que tenham realizado cirurgias no trato urinário. Durante a fase de 
recrutamento, foram excluídas duas mulheres por já terem realizado cirurgia 
ginecológica, totalizando uma amostra de 39 mulheres. 
As mulheres foram abordadas ao final das suas atividades físicas nas 
academias em que praticam as modalidades em questão, foi realizado o esclarecimento 
dos objetivos da pesquisa e em seguida  foi feito o convite para a sua participação. Todas 
as mulheres receberam e assinaram o Termo de Consentimento Livre Esclarecido para a 
poderem participar do estudo. 
As voluntárias responderam uma ficha de avaliação dos critérios de inclusão 
e exclusão criada pelas pesquisadoras, selecionando-se as mulheres elegíveis para a 
pesquisa. O estudo constituiu-se em três etapas: na primeira foram aplicados a “Ficha de 
avaliação das praticantes de jump/musculação” elaborada pelas pesquisadoras e também 
o questionário International Consultation on Incontinence Questionnaire – Short Form 
(ICIQ-SF). A segunda etapa constituiu-se na realização do teste do absorvente, seguido 
da aplicação da escala de Borg. E por fim, a terceira etapa foi composta da avaliação dos 
músculos do assoalho pélvico (MAP).  
A primeira etapa foi composta por 39 mulheres voluntárias, sendo 17 
praticantes de jump e 22 praticantes de musculação. Já a segunda etapa foi realizada por 
24 mulheres, sendo 15 praticantes de jump e 9 eram praticantes de musculação. Por fim, 
a terceira etapa, que foi composta por 9 mulheres, sendo 5 praticantes de jump e 4 eram 
praticantes de musculação. 
A “Ficha de avaliação das praticantes de jump/musculação” continha 
informações pessoais, além de informações sobre a modalidade de exercício físico, como 
a duração do exercício, sintomas de IU, uso de proteção como absorventes/forros durante 
o exercício. 
O ICIQ-SF é um questionário autoadministrável que avalia o impacto da IU 
na qualidade de vida e a qualificação da perda urinária das participantes analisadas (17). 
Possui quatro questões e o escore é resultado da soma das questões 3, 4 e 5 (18), variando 
de 0 a 21 pontos, onde 0 ponto demonstra nenhum impacto, 1 a 3 pontos equivale a um 
 
 
 
impacto leve, 4 a 6 pontos impacto moderado, 7 a 9 pontos impacto grave e 10 ou mais 
pontos impacto muito grave (17). 
Para a realização do teste do absorvente foi entregue para a participante um 
saco plástico lacrado contendo um absorvente previamente pesado em uma balança de 
precisão e o número de identificação da mesma. A participante foi instruída a colocar o 
absorvente antes de iniciar sua atividade física e não jogar fora qualquer tipo de papel que 
fazia parte do absorvente. Além disso, elas também foram instruídas a não usar o banheiro 
enquanto praticavam suas atividades, contudo as mesmas deveriam realizar o seu 
exercício normalmente. Ao término do exercício foi aplicada a escala de Borg e em 
seguida a participante retornava o absorvente novamente para o mesmo saco plástico, no 
qual posteriormente as pesquisadoras pesavam novamente o absorvente no mesmo dia ou 
na manhã seguinte.  
A escala de Borg foi aplicada após a realização do teste do absorvente, foi 
instruído a participante relatar o pico de cansaço sentido durante o exercício realizado.  
Essa escala avalia a percepção subjetiva do esforço, ou seja, verifica a capacidade de um 
indivíduo ao exercício (19). 
A última etapa que constituiu na avaliação funcional do MAP ocorreu de 
forma cega, onde a avaliadora foi realizada por uma terceira pesquisadora que não sabia 
qual modalidade cada participante praticava. Essa avaliação foi realizada por meio do 
esquema PERFECT. Esse esquema foi desenvolvido por Bø e Larsen (20), tem como 
objetivo avaliar os principais componentes da contratilidade dos músculos do assoalho 
pélvico já que mensura a intensidade, a duração e a sustentação da contração muscular do 
períneo (20).  
A letra P (Power) representa a força muscular, sendo ela graduada de zero a 
quatro através da avaliação funcional do assoalho pélvico (AFA), na qual verifica a 
presença e a intensidade da contração muscular voluntária. 
Foi utilizado a escala de Ortiz et al (21), para a classificação da função dos 
músculos do assoalho pélvico, que gradua de 0 (Sem função perineal objetiva em mesmo 
a palpação) a 4 (Função perineal objetiva presente e resistência opositora mantida mais 
que 5 segundos à palpação.). 
A manutenção da contração perineal (E – Endurance) corresponde ao tempo, 
em segundos, com a contração voluntária mantida e sustentada, resultado das fibras 
musculares lentas. Registra-se o tempo alcançado (no máximo dez segundos). 
 
 
 
As repetições das contrações mantidas (R – Repetitions) correspondem ao 
número de contrações com sustentações satisfatórias (de cinco segundos), que se 
consegue realizar após um período de repouso de quatro segundos entre elas. O número 
atingido sem comprometimento da intensidade é registrado (no máximo dez repetições). 
O número de contrações rápidas (F – Fast) corresponde à medida de 
contratilidade das fibras musculares rápidas determinada após dois minutos de repouso. 
Anota-se os números de contrações rápidas de um segundo sem comprometimento da 
intensidade (no máximo dez vezes). 
Essa avaliação foi realizada com a participante na posição de litotomia, para 
tal, a avaliadora introduziu os dedos indicador e médio no introito vaginal. Foi utilizada 
luvas de vinil e gel lubrificante composto a base de água na realização da avaliação. Após 
o toque bidigital foi solicitado que a participante contraísse os músculos do assoalho 
pélvico.  
A primeira e a segunda etapa foram realizadas por duas pesquisadoras, já a 
terceira etapa foi realizada por uma terceira pesquisadora, considerada cega quanto a 
modalidade praticada. 
Os dados coletados foram armazenados em um banco de dados no programa 
Microsoft Excel® e cada participante foi cadastrada segundo um número codificador. A 
análise estatística foi realizada no pacote estatístico SPSS – Statistical Package for Social 
Sciences (versão 17.0). 
 Inicialmente, todas as variáveis foram analisadas descritivamente por meio 
de frequência simples e porcentagens (variáveis categóricas) e medidas de posição e 
dispersão (variáveis numéricas).  
Para associação entre variáveis categóricas, foi utilizado o teste de Qui-
Quadrado (χ2) ou Exato de Fisher, quando necessário. A comparação entre dois grupos, 
com variáveis numéricas, foi realizada por meio do teste t para amostras independentes 
ou teste de Mann-Whitney, conforme a distribuição dos dados. 
Foi adotado um nível de significância de 5%. 
 
RESULTADOS 
 
A amostra desse estudo foi composta de 39 mulheres com média de idade de 
30,66 anos (DP= ± 7,49). Quanto aos dados sociodemográficos, a maioria das mulheres 
 
 
 
eram solteiras (48,71%), recebiam renda familiar entre 3 e 6 salários mínimos (51,28%) 
e apresentavam ensino superior completo (56,41%). Com relação ao número de parto 
cesáreo e partos normais não houve diferença entre as mulheres praticantes de jump e 
musculação (p > 0,05). 
 Na modalidade jump, as aulas ocorriam com músicas, onde o educador físico 
demonstrava de forma ritmada os movimentos e simultaneamente as alunas o realizavam. 
Os movimentos em sua maioria eram constituídos por pulos e unipodais e bipodais sobre 
a cama elástica, sincronizadamente os movimentos de membros superiores. Já na 
modalidade musculação cada participante realizam o seu treino prescrito individualmente 
de acordo com o seu objetivo. No entanto, a maioria das participantes realizam exercícios 
de agachamento com peso, cadeira adutora, abdutora, flexora e extensora, além de 
fortalecimento de bíceps e tríceps na polia, exercícios para peitorais e dorsais e treino de 
abdominais. 
Quanto às características do exercício físico, nota-se que não houve diferença 
estatisticamente significativa (p > 0,05) em relação ao tempo de prática, a vontade de 
urinar e uso de absorvente/forro entre mulheres que praticam jump ou musculação 
(Tabela 1). Já em relação a frequência de prática semanal, observou-se que a maioria das 
mulheres praticantes de jump (58,8 %) frequentam as aulas uma ou duas vezes na semana, 
enquanto na musculação a maioria das mulheres (90,9 %) praticam de 3 vezes ou mais na 
semana (p = 0,001). 
Ainda na Tabela 1 observa-se que, embora o jump e a musculação tenham 
intensidades diferentes, a percepção subjetiva do esforço (escala de Borg) não apresentou 
diferença significativa (p= 0,318). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Tabela 1 – Comparação das variáveis referentes ao exercício físico de mulheres praticantes de jump (n= 
17) e musculação (n= 22)  
Variáveis Jump 
(n= 17) 
Musculação 
(n= 22) 
Total  
(n= 39) 
E   p  
Tempo de prática:  
Menos que 6 meses % (n) 
Mais que 6 meses % (n) 
 
58,8 (10) 
41,2 (7) 
 
45,5 (10) 
54,5 (12) 
 
51,3 (20) 
48,7 (19) 
 
0,686 
 
0,408 
Frequência de prática: 
1 ou 2 vezes % (n) 
3 vezes ou mais % (n) 
 
58,8 (10) 
41,2 (7) 
 
9,1 (2) 
90,9 (20) 
 
30,8 (12) 
69,2 (27) 
 
11,135 
 
0,001* 
Vontade de urinar: 
Não % (n) 
Sim % (n) 
 
41,2 (7) 
58,8 (10) 
 
50,0 (10) 
50,0 (10) 
 
45,9 (17) 
54,1 (20) 
 
0,288 
 
0,591 
Uso de absorvente/forro: 
Não % (n) 
Sim % (n) 
 
94,1 (16) 
5,9 (1) 
 
85,7 (18) 
14,3 (3) 
 
89,5 (34) 
10,5 (4) 
 
0,704 
 
0,401 
Escala de Borg Md (AI) 3 (0) 4,22 (3) 3,0 (2) 50,00 0,318 
Legenda: n= frequência absoluta; %= frequência relativa; Md= Mediana; AI= Amplitude Interquartílica; 
E= estatística do teste; p= nível de significância. 
*p<0,05 
 
 Ao se comparar a ocorrência de IU no dia a dia e durante a pratica do 
exercício físico em ambas as modalidades não observou-se diferença significativa (p > 
0,05). No entanto, nota-se na Figura 1 que 7 mulheres (41,2%) que praticam jump perdem 
urina no dia a dia e apenas 5 mulheres (29,4%) perdem urina durante a prática, 
concluindo-se que todas as mulheres que perdem urina no exercício perdem também no 
dia a dia. Isso também é observado na musculação, em que 7 mulheres (31,8%) perdem 
urina no dia a dia e apenas 2 (9,5%) perdem durante a prática de exercício físico. Portanto, 
a maioria das mulheres, de ambas as modalidades, que perdem urina no dia a dia também 
perdem no exercício. 
 
 
 
 
 
 
 
Foi verificada a perda urinária objetiva entre as mulheres da musculação e do 
jump através do teste do absorvente, a diferença entre a pesagem inicial e final dos 
absorventes gerou uma mediana de 1,06 gramas na musculação e 1,64 gramas no jump 
(figura 2). Desse modo, apresentou uma diferença significativa (p < 0,05) na perda 
urinária objetiva das duas modalidades, de tal maneira que essa perda urinária objetiva 
no jump foi maior que na musculação. Esses valores podem ser sugestivos de suor que 
mostra-se maior no jump, embora a percepção subjetiva de esforço (escala de Borg) não 
tenha mostrado diferença significativa entre os grupos. 
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Figura 1- Associação entre a incidência de IU no dia a dia e durante a prática de 
exercício físico em mulheres praticantes de jump (n= 7) e musculação (n= 7) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2 - Comparação da perda urinária objetiva entre o jump e a musculação. 
*p=0,018. 
 
Na avaliação dos músculos do assoalho pélvico, determinada por meio do 
esquema PERFECT, observa-se que não há diferença significativa entre as duas 
modalidades (p > 0,05). No entanto, ao analisar a amostra total, observa-se um déficit na 
força muscular (média = 2,33). Além disso, nota-se redução da contração de fibras lentas 
(média = 3,33) e fibras rápidas (média = 6,0), demostrando que as mulheres participantes 
apresentaram uma reduzida função dos músculos do assoalho pélvico (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Comparação das variáveis referentes a função dos músculos do assoalho pélvico de mulheres 
praticantes de jump (n= 5) e musculação (n= 4) 
Variáveis Jump 
(n= 5) 
Musculação 
(n=4) 
Total  
(n= 9) 
E   p  
 
Força   (±DP) 
 
2,20 (1,09) 
 
2,50 (0,57) 
 
2,33 (0,86) 
 
0,49 
 
0,63 
 
Resistência   (±DP) 
Endurance (segundos) 
 
3,8 (1,30) 
 
2,75 (0,95) 
 
3,33 (1,22) 
 
1,34 
 
 
0,22 
 
Repetições   (±DP) 
Repetitions  
 
4,66 ( 2,51) 
 
4,0 (0,0) 
 
4,5 (2,08) 
 
0,22 
 
0,83 
 
Rapidez  
Fast Md (AI) 
 
6,5 (1) 
 
5,0 (3) 
 
6,0 (2) 
 
1,39 
 
0,16 
Legenda: n= frequência absoluta;  = Média; DP= desvio padrão; Md= Mediana; AI= Amplitude 
Interquartílica E= estatística do teste; p= nível de significância. 
*p<0,05. 
 
DISCUSSÃO 
 
Embora o presente estudo possua limitações em relação a sua amostra 
reduzida, foi possível observar características importantes relacionadas a esses dois tipos 
de atividade física, o jump e a musculação. Os resultados do presente estudo indicam que 
a IU é uma patologia frequente em praticantes de jump (41,2%) e musculação (31,08%). 
As participantes dessas duas modalidades apresentaram características semelhantes em 
relação ao tempo de prática, vontade de urinar e o uso de absorvente durante a atividade 
física, exceto na frequência semanal em que as mulheres que praticam musculação 
apresentaram valores superiores (90,9%). Nota-se que as mulheres praticantes de jump 
perderam mais urina no exercício do que as mulheres praticantes de musculação. No 
entanto a percepção subjetiva de esforço nas duas modalidades não apresentou diferenças 
significativas, por mais que ambas possuam intensidades distintas, as mulheres do jump 
perderam mais urina no exercício quando comparadas as mulheres praticantes de 
musculação.   
Em uma pesquisa realizada em Tubarão (SC) que avaliou a prevalência de 
incontinência urinária em 110 acadêmicas de educação física praticantes de diferentes 
 
 
 
modalidades físicas, encontraram que até mesmo mulheres jovens e saudáveis podem 
apresentar escapes de urinas quando submetidas ao exercício físico (35,5%). O jump e o 
atletismo foram as modalidades mais apontadas como fator desencadeante da 
incontinência urinária (22). Esses resultados corrobam com o estudo de Eliasson, Larsson 
e Mattsson (23), em que 80 % das mulheres que praticam o jump apresentam perda 
urinária durante a atividade física. 
 Contrapondo aos resultados supracitados e aos achados do presente estudo, 
Patrizzi et al. (7) verificaram 3 grupos de atividades físicas, dentre eles a musculação, 
exercícios aeróbios (jump, step e aulas de dança) e a natação. O grupo que obteve maior 
pera urinária foi a musculação (61,1%), seguindo dos exercícios aeróbios (41,6%) e da 
natação (25%).  
Bø (24) relata a hipótese de que o exercício físico pode prevenir a 
incontinência urinária, já que simultaneamente com o aumento da pressão abdominal 
ocorre uma co-contração dos músculos do assoalho pélvico. Contudo, essa premissa 
parece não ocorrer nas duas modalidades estudadas no presente estudo (jump e 
musculação) já que as mulheres que possuem incontinência urinária durante o exercício 
físico também possuem no dia a dia. Dessa forma esse tipo de exercício físico parece não 
causar uma contração reflexa dos músculos do assoalho pélvico, visto que possuem 
características distintas, como o alto impacto no jump e o esforço na musculação. 
Entre os resultados do presente estudo, destaca-se a perda urinária objetiva 
durante o exercício físico realizado por meio do teste do absorvente. Observou-se uma 
diferença significativa (p = 0,018) entre as mulheres praticantes de jump que tiveram uma 
perda superior (mediana = 1,64) comparadas as mulheres praticantes de musculação 
(mediana = 1,06). Contudo, os resultados supracitados ocorreram mesmo não havendo 
diferença significativa na percepção subjetiva de esforço entre os grupos.  
Por mais que a literatura classifique as perdas menores que 2 gramas como 
secas (25), não se pode confirmar no presente estudo que as pesagens dos absorventes 
com valores maiores que 2 gramas não tenham ocorrido por sudorese, secreção ou outros 
fatores além da urina. 
Ao analisar a perda subjetiva de urina nota-se que não houve diferença 
significativa entre os dois grupos (p > 0,05), no entanto quando avaliado a perda objetiva 
de urina verificou-se uma diferença significativa (p = 0,018) entre as duas modalidades. 
De acordo com Mourão et al. (26) este fato pode ser explicado devido a mulher 
 
 
 
incontinente dificilmente falar sobre seu problema, uma vez que acredita não possuir 
tratamento ou cura. Muitas dessas mulheres tentam ocultar o problema quando 
questionadas sobre a disfunção miccional.  
Adicionalmente nos estudos de Henkes et al. (2) que analisaram 9 mulheres 
incontinentes com idades entre 28 e 63 anos, também constataram que as mesmas 
possuem desconforto e constrangimento pelo fato de perderem urina aos esforços.  
Com relação aos músculos do assolho pélvico, observou-se que as mulheres 
de ambas a modalidades apresentaram uma reduzida função, avaliadas pelo esquema 
PERFECT. Verificou-se que as variáveis referentes as fibras lentas e fibras rápidas 
quando comparadas as duas modalidades entre si, não obtiveram diferença significativa, 
no entanto, ao analisar essas variáveis na amostra total é notável a reduzida função da 
musculatura perineal na força (power), resistência (endurance) e rapidez (fast) dessas 
mulheres.  
De acordo com Bø (24), há pouca informação sobre o funcionamento dos 
músculos do assoalho pélvico durante a prática esportiva. No momento do exercício físico 
não ocorrem a contração voluntária desses músculos na maioria dessas atividades que 
geram aumento na pressão intraabdominal. A autora ainda afirma que mulheres 
praticantes de exercícios físicos não necessariamente possuam o assoalho pélvico mais 
forte do que as não praticantes, na verdade elas tendem a perder mais urina nas atividades 
que exijam alto impacto e esforço. 
Nesse contexto, Antunes, Manso e Andrade (27) avaliaram mulheres de 25 a 
50 anos praticantes de atividades física e encontraram uma redução de força muscular do 
períneo nessas mulheres, consequentemente uma piora na capacidade de contração 
muscular, tornando assim deficitário o mecanismo de continência. Os mesmos 
concluíram em seu estudo que essas mulheres durante a prática física não realizam a 
contração dos músculos do assoalho pélvico. 
 
CONCLUSÃO 
 
De acordo com os resultados apresentados nesse estudo foi possível averiguar 
que as mulheres praticantes de jump tendem a perder mais urina durante o exercício 
quando comparadas as praticantes de musculação, contudo a percepção subjetiva de 
esforço não apresentou diferença significativa entre as duas modalidades.  
 
 
 
Os resultados da perda urinária subjetiva não apresentou diferença significa 
entre as duas modalidades, ao contrário da perda objetiva de urina que obteve diferença 
significativa, o que nos leva acreditar que houve constrangimento e vergonha por parte 
das participantes em relatar sobre seu problema, suspeitando assim haver um maior 
número de indivíduos com queixas urinárias nessa população do que realmente é relatado 
nas literaturas que analisam apenas a perda subjetiva de urina. 
Além disso nota-se que em ambas as modalidades as mulheres que perdem 
urina durante o exercício perdem também no dia a dia. Isso pode estar relacionado com a 
reduzida função dos músculos do assoalho pélvico que as mesmas apresentaram.  
Nesse estudo também é possível afirmar que o exercício físico pode ser um 
fator de risco para a ocorrência de incontinência urinária, uma que vez que houve escape 
urinário tanto nas mulheres praticantes de jump quanto nas praticantes de musculação. 
Sugere-se novas pesquisas na população estudada que controlem de forma 
mais rigorosa os fatores de riscos, uma vez que o mecanismo de incontinência pode estar 
relacionado com a idade, número e tipo de parto, climatério, entre outros fatores. 
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